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RESUMO
	 Entre os problemas urbanos estão os problemas ambientais de degra-
dação do meio ambiente resultantes da urbanização, da industrialização e dos 
avanços tecnológicos. Fatos que ensejam o exercício de manejos sustentáveis 
por todos os setores da sociedade e um esforço paritário dos entes públicos. 
Sob esta perspectiva, objetivou trabalhar a função extrafiscal dos tributos como 
um instrumento implementador das políticas ambientais. O problema se as-
senta na necessidade de uma maior participação do governo local em prol do 
meio ambiente. A justificativa para essa posição vem da assimetria ambien-
tal brasileira.  Neste contexto, considerando que a obrigação tributária vigora 
para todos os atores do sistema econômico, de competência de todas as esferas 
de governo, o uso dos tributos como indutor comportamental em favor do 
meio ambiente surge como uma prática de colaboração coletiva voluntária. A 
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consistência para abordar a concepção de utilizar-se mais da extrafiscalidade 
dos tributos municipais, além de ser assistida pela existência de característi-
cas geológicas distintas, com problemas ambientais diversos e específicos para 
cada local, se fortalece diante da atuação de protagonismo dos municípios no 
que diz respeito às políticas de desenvolvimento urbano. A pesquisa apontou, 
entre outras considerações, haver a necessidade de maior participação muni-
cipal na adesão de programas de políticas ambientais estaduais e federais, as-
sim como, avançar mais nas inciativas próprias quanto aos incentivos fiscais 
sustentáveis. No demais, considerou por meio da pesquisa de campo, que as 
normas extrafiscais ambientais são mais eficazes quando dispõem de contra-
prestação vantajosa ao contribuinte, em comparação com a norma extrafiscal 
ambiental coatora. Utilizou-se do método de pesquisa hipotético-dedutivo, 
com abordagem mista (qualitativa/quantitativa), de objetivos exploratórios e 
explicativos.
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RESUMO
	 A pesquisa tem por objetivo verificar e analisar o comércio eletrônico 
e o superendividamento no contexto do ordenamento jurídico brasileiro sob 
a perspectiva de alteração do Código de Defesa do Consumidor a partir dos 
Projetos de Lei nº 3514/2015 e 3515/2015. Por meio de revisão bibliográfica, 
legislativa e jurisprudencial, no contexto da linha de pesquisa Construção do 
Saber Jurídico, objetiva- se apresentar os fundamentos constitucionais para a 
tutela do consumidor e destacar o surgimento da sociedade de consumo que 
estimula a aquisição de bens, e descrever como esses fenômenos, juntamente 
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com as práticas de assédio de consumo, criam o ambiente propício para o en-
dividamento do consumidor. Analisam-se as normas legislativas já existentes 
para tutelar esses fenômenos e a perspectiva em face de eventual alteração 
da norma pelo poder legiferante. Em que pese reconhecer-se que o comércio 
eletrônico facilitou o acesso à informação, conclui-se que, apesar disso, algu-
mas práticas realizadas no contexto do comércio eletrônico, como o assédio 
de consumo, corroboram para o agravamento da vulnerabilidade do consu-
midor, bem como, é causa para o superendividamento que, por sua vez, priva 
o indivíduo de uma vida digna, violando o princípio da dignidade da pessoa 
humana e a garantia do mínimo necessário para a sua subsistência.
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RESUMO
	 A presente pesquisa tem por objetivo analisar a recente reforma traba-
lhista que fora realizada no ordenamento jurídico brasileiro, objetivando ve-
rificar se a mesma caracteriza-se como instrumento expresso de violação aos 
princípios constitucionais da segurança jurídica e do retrocesso social, ao pas-
so que alteraram significativamente o âmbito de proteção juslaboral até então 
existente em nosso país, reduzindo significativamente direitos que até então 
compunham o cardápio protetivo laboral brasileiro. Não se pode olvidar que 
se tratou de uma reforma que fora realizada as pressas pelo legislativo, sem 
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haver, contudo, a necessária consulta popular sobre a matéria, permitindo con-
cluir que a mesma não se caracteriza como verdadeiro projeto de nação, por 
ausência de contornos democráticos, o que acaba por revelar o interesse do 
capital por trás desta reforma. Assim, utilizando-se do método dialético, eis 
que o assunto ainda não se encontra assente neste primeiro momento, bus-
car-se-á dissertar sobre o tema proposto, identificando no curso da pesquisa 
os conflitos existentes, além das contradições envolvidas, contribuindo assim 
para uma séria análise do assunto, a fim de afastar discursos falaciosos e desti-
tuídos de fundamento. Para atingir esse objetivo, utilizar-se-á da linha de pes-
quisa “Construção do Saber Jurídico”, com área de concentração em “Teoria 
do Direito e do Estado” do programa de mestrado do UNIVEM que permite a 
investigação aprofundada e concreta da problematização proposta.
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